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PREFÁCIO 

Caro leitor, em suas mãos está um 
atingir um nível de excelência. 

O ponto inicial da deflagração do pr, 
da Administração Pública, denominado "1 
presente obra, é a formalização da demand 
a justificará. A partir daí, seja a contratação 
situação de dispensa ou de inexigibilidade) 01 

licita tório, o livro desenvolve as demais fas( 
na individualização do objeto, preàficação, d 
e análise jurídica dos instrumentos do certan 
contrato. Quem tem acesso a um edital de lic 
a exata noção de todas as etapas que neces! 
cumpridas para aquele desiderato. 

Nesse contexto, como bem asseve 
suma importância que a denominada "fas 
da contratação direta) desenvolva-se de f01 
posteriormente uma contratação sem obs 
Assim, é imperioso que exista planejame 
instituto de direito administrativo, consistE 
que decorre dos princípios da eficiência e in< 
público. O procedimento bem planejado 
resultado muito mais eficiente, evitando , 
recursos físicos e financeiros. 

O estudo desenvolvido na obra revel 
anos 2000, os órgãos de controle interno e, 
Admipistração Pública passaram a exigir e 
fossem cada vez mais profissionalizados 
planejamento da contratação. Esse mov 
da entrada em vigor de diversos normati 
orientavam o aplicador da Lei Federal n2 : 

quais esta norma geral era omissa. Cite-SE 
pregão, com a entrada em vigor da Lei n2 

rosto aos procedimentos licitatórios, tom 
competitivos e mais transparentes; o De< 
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